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Tema: “Assinaturas Eletrônicas – análise da segurança e autenticidade 
dos documentos firmados com assinatura eletrônica não qualificada 
pelo padrão ICP-Brasil”
Palavras-chave:  Mandato Judicial; Assinatura Eletrônica; Validade; Padrão ICP-Brasil

O Centro de Inteligência Judiciária do Estado de Santa Catarina – CIJESC faz saber que 
aprovou a seguinte nota técnica:  

A partir da provocação de magistrados, advogados e deste Centro de Inteligência Judiciária, 
ao menos cinco procedimentos distintos foram autuados no sistema Sei! para averiguação de 
indícios de litigância abusiva por parte de advogado específico. No bojo de um deles, o Núcleo de 
Monitoramento de Perfil de Demandas e Estatística (NUMOPEDE) do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina promoveu criteriosa análise dos achados. 

Da conclusão das investigações, extrai-se: 

A análise dos dados revelou a ocorrência de padrões processuais que apresentam 
significativa correspondência com características descritas em estudos acadêmicos e 
normativos sobre o uso reiterado do sistema judicial. Entre os achados, destacam-se: a 
ocorrência de processos com conteúdo idêntico, o fracionamento artificial de demandas 
similares, a padronização excessiva de peças processuais e a ausência de elementos 
individualizados na atuação advocatícia.  

Além disso, observou-se a existência de divergências entre o nome do outorgante 
constante nas procurações e o nome da assinatura eletrônica que as acompanha, o que 
pode indicar a necessidade de maior atenção quanto à conformidade dos documentos 
apresentados. (sem grifo no original)  

Cabe dizer que esses elementos não são conclusivos por si sós, e apenas fornecem um 
breve panorama sobre determinadas práticas processuais que merecem ser conhecidas, 
documentadas e, eventualmente, aprofundadas em análises futuras, a depender da 
necessidade apontada pela autoridade judicial. 

Voltando ao teor do relatório, no que toca à análise da assinatura das procurações, restou 
assim documentado: 

Foi realizada uma avaliação de todas as procurações vinculadas aos processos sob 
pesquisa. De 13.451 documentos, 2.012 são imagens (procuração física assinada à mão 
e digitalizada) ou tiveram algum problema na leitura. Dos 11.439 restantes, foi possível 
extrair com qualidade o número de identificação da validação da assinatura da procuração 

poder judiciário
tribunal de justiça

Gabinete da Presidência
Centro de Inteligência Judiciária 
do Estado de Santa Catarina



NOTA TÉCNICA CIJESC N. 12
DE 25 DE JULHO DE 2025

NOTA TÉCNICA Nº 12/2025 2 

(ex. 6GYZTIMJTGY-GE4DMNRTG4YA-C2P6W4EAWGXQQ) em 9.953 documentos. Esse será 
o recorte de pesquisa.

A partir da leitura dos metadados das procurações, foi promovida uma conferência em 
todas as procurações inseridas no grupo de recorte. A referida conferência submeteu cada 
procuração com ID visível ao site Assine On Line, para conferir se o documento juntado 
nos autos estaria assinado. Segundo relatório anexo, de 9.553 documentos analisados, 
5.336 foram corretamente validados no site, com dados sobre nome, ID, data de envio, 
integridade do documento, nome do assinante, status e tipo de assinatura. Por outro lado, 
4.595 tiveram problemas na validação, cuja reposta foi “código inválido para o documento”. 

Analisou-se também os documentos com o mesmo ID, mas com código hash diferente (o 
que sinaliza que são o mesmo documento), não foi possível visualizar diferença estética 
entre os textos, o que sugere que se juntou uma cópia de uma mesma procuração em 
processos diferentes [...]. 

Por outro lado, verificaram-se ocorrências do mesmo documento juntado em processos 
diversos, [... em que] as procurações têm o mesmo ID [...] e o mesmo hash [...], ou seja, são 
o mesmo documento, o qual, quando submetido ao site, trouxe o mesmo assinante [...]

Um outro achado importante a ser relatado foi a detecção de procurações cujos dados do 
outorgante não conferem com a assinatura, embora validadas pelo site, conforme planilha 
que acompanha este relatório. [...] 

Junto com os exemplos apresentados, foi detectado em pesquisa externa que o nome 
do outorgante não bate com o do assinante no site Assine On Line em pelo menos 59 
ocorrências.

Dentre as procurações cujos dados da pessoa que assina eletronicamente não coincidem 
com os do outorgante, até mesmo um instrumento de mandato assinado pelo próprio escritório de 
advocacia foi identificado. 

Aportando o relatório a este Centro de Inteligência Judiciária, verificou-se que o problema 
relacionado à autenticidade das procurações assinadas eletronicamente já fora objeto de investigação 
por outros Tribunais.  

O Núcleo de Monitoramento de Perfil de Demandas do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Território (NUMOPEDE/TJDFT) tratou da questão em dois estudos técnicos distintos, 
um com enfoque nos programas de assinatura eletrônica e o outro ampliando a atenção para as 
distinções entre assinatura digitalizada, eletrônica e digital. 

Nos estudos, deliberou o NUMOPEDE/TJDFT:

Diante das questões relativas à confiabilidade que podem ser levantadas quanto a 
documentos que sejam assinados pelas formas indicadas, sugere-se: 
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a) o encaminhamento deste relatório e de seu anexo a todos os magistrados que compõem 
o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios para que, à luz das informações
prestadas, analisem a viabilidade de aceitação ou não de documentos que sejam
inseridos no PJe e assinados por assinadores eletrônicos, tais como DocuSign, PandaDoc,
D4Sign, SignNow, Autentique, ou por meio de “assinaturas nativas” de programas como
MicrosoftOffice e AdobeAcrobat, principalmente em se tratando de procurações;

b) a remessa deste relatório e de seu anexo à Presidência desta Corte, via GJP, com
sugestão, caso entenda pertinente, de encaminhamento às Senhoras Desembargadoras e
aos Senhores Desembargadores. (grifo no original)

Referidos estudos deram suporte à edição da Nota Técnica n. 1, do NUMOPEDE/TJDFT; da 
Nota Técnica n. 15/2024, do Centro de Inteligência Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais (CIJMG)¹; e da Nota Técnica n. 16, do Centro de Inteligência do Núcleo de Gerenciamento 
de Precedentes do Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins (CINUGEP)², documentos estes frutos 
da parceria entre o CIJMG (TJMG), o CINUGEP (TJTO) e o NUMOPEDE/TJDFT.  

A conclusão das Notas Técnicas n. 1, do NUMOPEDE/TJDFT, e n. 15/2024, do CIJMG (TJMG), 
é idêntica. Em vista de todos os fundamentos expostos, recomendam que: 

a) em relação à assinatura dos documentos destinados a demonstrar o preenchimento
das condições da ação e dos pressupostos processuais, como o instrumento de mandato
judicial, verifique-se se está presente assinatura manual em procuração digitalizada em
sua integralidade (sem montagem ou colagem) ou assinatura eletrônica qualificada,
lançada mediante uso de certificado digital de padrão ICP-Brasil;

b) relativamente a documentos juntados a autos processuais para fazer prova de fatos ou
atos jurídicos materiais, efetue-se a análise, em cada caso, acerca da suficiência da prova
em questão, à luz inclusive do art. 10 da MP n. 2.200-2/2001, dos artigos 107 e 219 do
Código Civil e do art. 18 da Lei nº 13.874/2019, devendo-se verificar se existe, em relação
ao fato ou ato jurídico em questão, exigência de especial requisito formal de validade,
e ainda avaliar as controvérsias delineadas pelas alegações das partes e o disposto nos
artigos 428, I e 429, II, no CPC, assim como o Tema 1.061 do STJ.

Indo um pouco além, assim concluiu a Nota Técnica n. 16, do CINUGEP (TJTO): 

Em vista de todos os fundamentos expostos, o CINUGEP/TJTO sugere:  

a) que, em relação à assinatura dos documentos destinados a demonstrar o preenchimento 
das condições da ação e dos pressupostos processuais, como o instrumento de mandato
judicial, verifique-se se está presente assinatura manual em procuração digitalizada em
sua integralidade (sem montagem ou colagem) ou assinatura eletrônica qualificada,
lançada mediante uso de certificado digital de padrão ICP-Brasil;

¹ Disponível em Centro de Inteligência | Portal TJMG, acesso em 17.07.2025.
² Disponível em https://www.tjto.jus.br/plugins/content/pdfviewer/assets/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.
tjto.jus.br/cinugep/notas-tecnicas/21458-nota-tecnica-n-16/viewdocument/21458, acesso em 15.07.2025
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b) que, relativamente a documentos juntados a autos processuais para fazer prova de
fatos ou atos jurídicos materiais, efetue-se a análise, em cada caso, acerca da suficiência
da prova em questão, à luz inclusive do art. 10 da MP n. 2.200-2/2001, dos arts. 107 e 219
do CC, e do art. 18 da Lei n. 13.874/2019, com a verificação se existe, em relação ao fato ou
ato jurídico em questão, exigência de especial requisito formal de validade, e ainda avaliar
as controvérsias delineadas pelas alegações das partes e o disposto nos arts. 428, I, e 429,
II, no CPC, assim como o Tema 1.061/STJ;

c) que os Tribunais de Justiça regulamentem e implementem a necessidade de verificação
de conformidade das assinaturas eletrônicas dos documentos juntados aos processos
judiciais por meio da ferramenta “validar” do ITI, disponível gratuitamente na internet;

d) que tal regulamentação poderá se dar, por exemplo, por meio de atualização
dos respectivos provimentos regulamentares dos serviços judiciais das respectivas
Corregedorias de Justiça, de modo a elencar a conferência da validade da assinatura
eletrônica como um ato ordinatório a cargo da secretaria judicial. Ou, até mesmo, pela
criação de um manual ou resolução como a do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA)
(RESOL-GP n. 27/2013, DJE n. 96, de 24/05/2013), que regulamente, especificamente, a
utilização de certificado digital; os requisitos de validade da assinatura eletrônica adotados 
pelos Tribunais de Justiça e as consequências da ausência de sua regularização; e

e) que seja elaborada normativa a respeito de quais documentos podem ser juntados
diretamente pelos advogados no processo, sem necessidade de assinatura, e quais
precisariam da inserção de assinatura avançada ou qualificada. E, nesse contexto, fixar-
se-ia um prazo mínimo para que a ferramenta de conferência da assinatura avançada
seja disponibilizada, medida mais apropriada considerada a citada possibilidade de
encerramento da empresa certificadora não credenciada.

Em seguida, o Centro de Inteligência da Justiça Estadual do Amapá (CEIJAP), por 
compreender a relevância da matéria e considerar que o tema impacta diretamente na segurança 
jurídica e na efetividade dos atos processuais no âmbito daquele Tribunal, editou a Nota Técnica n. 
11/2025³, por meio da qual aderiu à Nota Técnica n. 16 do CINUGEP do TJTO. Em sua justificativa, 
destaca o CEIJAP que “A crescente utilização de assinaturas eletrônicas exige a adoção de medidas que 
garantam a autenticidade e a integridade dos documentos judiciais, minimizando o risco de litigância 
predatória e fraudes documentais”, e fundamenta a adesão nos seguintes aspectos: 

• Fortalecimento da Rede de Centros de Inteligência: A uniformização de práticas entre
os Centros de Inteligência do Poder Judiciário contribui para a segurança jurídica e a
eficiência da prestação jurisdicional.

• Adoção de Boas Práticas: A implementação do protocolo/checklist sugerido na Nota
Técnica visa aprimorar a conferência da autenticidade de documentos assinados
eletronicamente, reduzindo não conformidades processuais.

³ Disponível em https://www.tjap.jus.br/portal/images/documentos/CEIJAP/NT_11_2025.pdf, acesso em 17.07.2025.
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• Prevenção de Litigância Predatória: A experiência relatada por diversos Tribunais
demonstra que a falta de rigor na validação de documentos eletrônicos pode favorecer a
propositura de ações com fundamentação frágil ou fraudulenta.

• Coerência com Nota Técnica anterior do CEIJAP/TJAP: A presente nota técnica está
em sintonia com o conteúdo da Nota Técnica n.º 04/2023-CEIJAP/TJAP, que aderiu ao
conteúdo da Nota Técnica n.º 01/2022-CIJMG/TJMG, ambas tratando amplamente sobre
combate à litigância abusiva.

• Atenção às Normas e Regulamentos: A Nota Técnica está em conformidade com diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), especialmente a Resolução
n.º 349/2020, a Recomendação n.º 159/2024 e as Diretrizes n.ºs 7/2023 e 6/2024 da
Corregedoria Nacional de Justiça.

Paralelamente, a matéria foi objeto de estudos pelo Centro de Inteligência da Justiça 
Estadual do Amazonas (CIJEAM), os quais resultaram na edição da Nota Técnica n. 8/2024⁴, que 
recomenda aos magistrados com atuação na área cível a determinação de emenda à petição inicial 
instruída com procuração cuja assinatura digital não atenda aos padrões do art. 4º, III, da Lei n. 
14063/2020 e, caso não cumprida a determinação, prolatem sentença de indeferimento da petição 
inicial, ante o não atendimento dos pressupostos processuais de constituição e validade do processo. 

Sob o enfoque jurisdicional, conquanto sem formar precedente qualificado, a Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça já teve a oportunidade de se pronunciar nesse mesmo sentido, 
em votação unânime cujo acórdão restou assim ementado: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCURAÇÃO. ASSINATURA 
ELETRÔNICA. ICP-BRASIL. AUSÊNCIA. CÓDIGO VERIFICADOR. NECESSIDADE. 

1. Não é possível reconhecer a validade de documento assinado digitalmente na hipótese
em que não foi utilizada assinatura certificada conforme a Infraestrutura de Chaves
Pública - ICP-Brasil.

2. No Brasil, a estrutura jurídico-administrativa especificamente orientada a regular a
certificação pública de documentos eletrônicos, conferindo-lhes validade legal, é a ICP-
Brasil, instituída pela Medida Provisória 2.200-2/2001 e consolidada na Lei nº 11.419/2006. 

3. Não há como equiparar um documento assinado com método de certificação privado
qualquer com aqueles que tenham assinatura com certificado emitido sob os critérios da
ICP-Brasil.

4. “Documento digital que pode ter a sua higidez aferida e, pois, produzir efeitos jurídicos,
é aquele assinado digitalmente, conforme a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil)”.

Precedente. 

⁴ Disponível em https://www.tjam.jus.br/index.php/cijeam, acesso em 16.07.2025.
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5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.703.385/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 5/5/2025, DJEN de 9/5/2025.)

Já em análise dos julgados proferidos pelo próprio Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 
verificou-se tampouco haver precedente qualificado sobre o tema. 

CONCLUSÃO.

Nesse contexto, o Centro de Inteligência Judiciária do Estado de Santa Catarina - CIJESC, 
após aprovação por seus integrantes, encaminha a presente Nota Técnica, instruída com: (i) os 
estudos técnicos do NUMOPEDE do TJDFT; (ii) a Nota Técnica n. 1, do NUMOPEDE/TJDFT; (iii) a 
Nota Técnica n. 15/2024, do CIJMG (TJMG); (iv) a Nota Técnica n. 16, do CINUGEP (TJTO); (v) a Nota 
Técnica n. 11/2025, do CEIJAP (TJAP); (vi) a Nota Técnica n. 8/2024, do CIJEAM (TJAM); e (vii) o 
inteiro teor do acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do AgInt no AREsp 
n. 2.703.385/SP:

1. a todos os magistrados de Primeiro Grau, para ciência dos achados no NUMOPEDE do
TJSC e das Notas Técnicas e estudos técnicos elaborados por outras Cortes de Justiça
na temática;

2. a todos os Desembargadores e Juízes de Direito Substitutos em Segundo Grau do TJSC,
para ciência e avaliação da conveniência de instauração, em processos de sua relatoria,
de incidente de assunção de competência (IAC) ou incidente de resolução de demandas
repetitivas (IRDR) sobre tema da presente nota técnica, de modo a firmar precedente
qualificado e vinculante quanto à:

a) exigibilidade, em relação ao instrumento de mandato judicial, de assinatura manual em
procuração digitalizada em sua integralidade (sem montagem ou colagem) ou assinatura digital
que se conforme aos padrões da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil); e

b) extensão dessa exigibilidade a qualquer processo judicial ou apenas àqueles em que haja
indícios de litigância abusiva, nos moldes da Recomendação CNJ n. 159/2024.
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